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ANO E SEMESTRE – 2026/1º 

 
PROFESSOR(ES) 

      Lucas Carlos Lima                             

CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA (verificar estrutura curricular do programa) 

  DIR877 – Temas de Direito Internacional Público                                 

TEMA 

  Temas de Direito Internacional Público: A Função Judicial Internacional                             

SUBTEMA 

    Temas de Direito Internacional Público: A Função Judicial Internacional                                

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(  ) Sim ( X ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

( X ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

     Terça-feira         14:30 60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

( ) Não ( X  ) Sim   Qual: Parte das aulas serão em inglês.                                

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

( X ) Sim (  ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

  Prof. Lucas Lixinski                                     University of South Wales                                  

 

PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO 

  Linha 6 – Projeto Teoria e Prática do Direito Internacional.    
 

 

EMENTA 

                         
O objetivo desta disciplina é compreender os principais aspectos da Função Judicial internacional através de uma construção 
histórica. Num primeiro momento, a disciplina foca no entendimento da construção da disciplina do direito internacional e 
qual o papel da função judicial na argumentação jurídica.  
Num segundo momento, alguns casos fundamentais serão conjuntamente analisados.  
A terceira parte da disciplina busca discutir as principais tendências atuais da função judicial internacional.          
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TEXTOS E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NA WEB 

                                 
 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

                                 
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Em virtude da agenda de professores convidados, a disciplina poderá ter atividades 
concentradas ao longo do semestre, não seguindo o calendário regular semanal. Além disso, alguns debates serão realizados 
de forma online. 

 


